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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CNPJ : 06.553.820/0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha, n• 32, Centro, Fone: (89) 9 8101-8090 
CEP: 64640-000 E-mail: prefeituradesal@gmail.com 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

CONSIDERANDO que o Aviso de Dispensa de Licitação foi publicado no Diário Oficial dos Municípios, 

TCE/ PI e https://transparencia.santoantoniodelisboa.pi.gov.br/. pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, nos termos do inciso li, art. 75 da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que nos termos do inciso li, do art. 75 da Lei 14.133/2021, o somatório dos valores 

aferidos para objetos de mesma natureza, já despendido no corrente exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora, não ultrapassam os limites legais; 

AUTORIZO a DISPENSA SEM DISPUTA n• 021/ 2026 para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS, POR PASSAGEM, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE VEÍCU LO AUTOMOTOR COM 04 (QUATRO) PORTAS 

E CAPACIDADE MÍNIMA PARA 05 (CINCO) LUGARES, DESTINADO AO TRANSPORTE DE PACIE NTES E/OU 

ACOM PAN HANTES DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA - PI PARA TERESINA - PI, CON FORME 

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em 

Razão de Valor e demais legislações aplicáveis, conforme PROCESSO ADM INISTRATIVO N• 097/2026, cujo 

contra tação deverá ser celebrada com a empresa 59.809.651 FABIO JOSE BORGES, inscrito no CNPJ n• 

59.809.651/0001-70, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Dom Expedito Lopes, 5/N, Centro, 

Santo Antônio de Lisboa-PI, representada pelo Sr. Fábio José Borges. A contratação terá seu valor global no 

importe de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais) em conformidade com o que prevê a Lei 14.133/2021, Art. 

75, li - Dispensa em Razão de Valor e demais legislações aplicáveis. 

Santo Antônio de Lisboa - PI, 06 de outubro de 2026. 

Francisco Eriva ldo da Silva 
Prefeito Municipal 
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-•- CNPJ : 06.553.820/0001-97 9! ~,,_,..,s.., Endereço: Rua Anaíta Rocha, n• 32, Centro, Fone: (89) 9 8101-8090 
CEP: 64640-000 E-mail : prefeituradesal@gmail.com 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 101/2026 

MODALIDADE: DISPENSA Nº 021/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 097/2026 
FUNDAMENTAÇÃO: INCISO li, ART. 75 E COM AS DEMAIS DISPOSIÇÕES DA LEI 14.133/ 21. 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, POR PASSAGEM, MEDIANTE 
UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM 04 (QUATRO) PORTAS E CAPACIDADE MÍNIMA PARA 05 

(CINCO) LUGARES, DESTINADO AO TRANSPORTE DE PACIENTES E/OU ACOMPANHANTES DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA - PI PARA TERESINA - PI, CONFORME DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PI, CNPJ N• 
06.553.820/0001-97 
CONTRATADO: 59.809.651 FABIO JOSE BORGES - CNPJ N2 59.809.651/0001-70 
VALOR GLOBAL: R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais). 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 06/10/2026 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

FONTE DE RECURSOS: RECURSOS PRÓPRIOS/ OUTRAS FONTES. 

ld:030E85F2E1BDAEA2 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO I1/PMPII/PI. 
CNPJ : 06.553.929/0001-24 
Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro- CEP: 64.255-000 PEDRO li 

Aviso de dispensa de l icitação 

MUNICIPIO D E PEDRO II - PI, torna público a Dispensa de Licitação N º 026/2026, com fulcro 
no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, que tem como objeto Contratação direta de pessoa jurídica com 
atividades econômicas compatíveis e com capacidades operativas aptas a oferecer os serviços de elaboração 
de nonnativo próprio para definição de princípios, regras e instrumentos do governo digital municipal, com 
foco no aumento da eficiência da gestão municipal; acompanhamento e orientação na definição de estratégia 
- objetivo(s), recursos e escolhas- e efetiva elaboração de plano de ação para se garantir, no âmbito do Poder 
Executivo, a desburocratização, a inovação, a transformação digital e a participação do cidadão nas solução 
dos problemas municipais; contemplando as atividades de realização do diagnóstico e nonnatização, 
orientação e formulação estratégica, elaboração do plano de ação e inovação e a ampliação da participação 
do cidadão nas questões do governo municipal, conforme termo de referencia, para quem tenha interesse 
apresentar no prazo 03 (três) dias úteis, a contar da publicação, para posterior seleção da proposta 
mais vantajosa, nos termos do art. 75, §3°, da Lei nº 14.133/2021. Os interessados deverão apresentar 
suas propostas, presencialmente no setor de licitações, na Praça Domingos Mourão Filho, 345, 
centro, ou por e-mail : pedro2novagestao2022@gmail.com, tel: 86-999 11-5713. 

Pedro II, 05 de Outubro de 2026. 

José Walter Araújo 
Presidente da Comissão de Contratação 

ld:0471CB6B3F47AEDA 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO I1/PMPII/PI. 
CNPJ : 06.553.929/0001-24 
Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro - CEP: 64.255-000 PEDRO li 

A viso De L icitação 
Município de Pedro II - PI, através da Comissão de Contratação, Toma Público, Que Realizará Pregão 
Eletrônico Nº. O 19/2026. Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação Para a Aquisição de Material de Custeio 
e Contratação de Serviços de Implementação e Desenvolvimento do Projeto Teativo, No Município 
De Pedro II/Pi, Processo Nº. 7 100.100692/2025-08, Convênio N º. 57932/2025 Com o Ministério 
dos Esportes. Data do Inicio e fim do recebimento das propostas: Das 08:30h do dia 09/ 10/2026 até as 08h30 
do dia 23/10/2026. Data e horário do inicio da disputa dia 23/ 10/2026: 08:3lh. Valor Estimado: R$ 
225 300 00 Fonte de Recurso· 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PROJ. ELET.DE FONTE 
ATMDADE DESPESA RECURSO 

27.812.0009.2065.0000 2065 339030 500/700 

27.8 12.0009.2065.0000 2065 33 .90.39 500/700 

Cópia Do Edital : Pode Ser Adquirido Por Qualquer Empresa Interessada, na Sala da Comissão Pennanente 
De Contratação. De Seg. A Sex. Das 08:00 Às 13:00h, infonnações no e-mail: 
pedro2novagestao2022@gmail.com, ou no site do TCE, portaldecompraspublica.com.br. 

Pedro II, 05 de outubro de 2026. 

José Walter Araújo 
Presidente da Comissão de Contratação 
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SETOR DE LICITAÇÃO 1 ' 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA D,!: REGISTf!O DE PREÇOS N2 018/2026 
PREGAO ELETRONICO SRP N• 018/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2026- Redenção do Gurguéia - PI 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES. 

Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis. na Avenida Alvaro Mendes, 

S/ N, Bairro: Centro, CEP: 64.915-000, Redenção do Gurguéia - PI , o Município de Redenção do 

Gurguéia - PI , representado por Arlei Figueiredo Borges, inscrito no CPF sob nº 019.484.563-03, 

Prefeito Municipal e as empresas qualificadas abaixo, jurídicos e legais, considerando o julgamento 

do PREGÃO ELETRÕNICO Nº 018/2026, para o REGISTRO DE PREÇO, Nº 018/2026, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N2 069/2026, RESOLVE REGISTRAR os preços da empresa e quantidade 

cotada, atendendo as condições do edital, sujeitando-se as partes às normas constantes nana Lei nº 

14. 133, de 1° de abri l de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO DE ITENS 

COMPLEMENTARES DE MOBILIÁRIO, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DO GURGUÉIA/PI 

1.2. A administração ou Gerenciamento da presenta Ata ficara a cargo da Prefeitura municipal ou 

Secretaria Demandante. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

RAZÃO soaAl. 

CNl'J ... 
HtSldtrtunilOovtl 
~1:Modelo"6Yeia ·Hodelo: REF.:OM•3"4 

LOTE1 

DIICIIÇ.lo 

2 Eatlnte etPlhl infantiltm HDF colorldoeom2prtteltffl. dmtnsõtt; tltura 1.21emltr&- 60 em 

protul'ld.31em 
pq,ça:ModeloHóYeia·Hodelo:REF,:12204 

3 Lon&trinadirttordt31uptttcombrtçoeombraçonc,motw.'t~eomntruturatmeçopinttdo, 
aaento e tnCOltO em npum1 illtado 
Marel:ModeloMówlls-Hodelo:REF.:LONG-11 

Pl.ENA PAOOUTOS PARA SAÜDE LTDA 

07.272.231/0001-01 

Ili). QUANT, YALGRUNT. YALGRlOTAL 

UNO RS2.612,94 R$7.838,82 

UNO R$2.794,07 R$11 .171,28 

UNO RS!i.174,82 R$1G.348,M 
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' 10nprin1 lea'ldril de 3 lupra, com atnrtura em IÇO prntdo, auentoeenooatoem apuma UNO 13 R$1.888,11 R$24.545,4S -Mwea:HodeloHóWil·Hodelo:REf.: lONG-02 

5 ARQUIV04GAVETAS MDF:M:p.lM) pn pasta suspensa com chM, gMW 15nYn MEDA 1320lll UNO 3 R$2.187,47 R$6.502,41 

480xP'50mm 
Marea:HodeloH6Wil·Modelo:REf.:PH-c3 

' Quldro brtnco comflxaçio~ mo4dura wn aturi'llo n,tvrt(. tampo em chll)I defil:n de UNO 10 R$2.312,36 R$2S.123,IO 
madeira e corbl'lnc, lrihante 101M lN para UIOde mIrcadofdequadro branco. Dlmenl6eskltll1 

de300x120(C01T19lllll'I,) 
Mlf'Cl!HodeloMólieil·Hodelo:REF.:QB-3.00-0V 

7 GAVETElROVOLANTECOM4GAVETAS•pyeteiroMDf1Smm.com4pyetn,comchM11rodlziol UNO 1 R$1.383,55 R$1J83,55 

dePU.MED4801l710x480. 
Mtta:HodeloHMil•Hodelo:REf.:PK-13 

' Meu de rainlio l'ldondl HOF 15mm ,com pfs medllcol em pintun epoxl. MEO: PM 19A 750X UNO 3 R$1.280,-49 R$114W 

"""" Marea:HodeloHóWlil · Hodelo:REf.: PH-19 

9 EsttçlodetrabalhotmHDF,com2pyetaa.Hed:150x150x55x7S UNO 8 R$2.181,47 AS17.451,7'1 

Marca:HodeloHóWlit•Modelo:REf.:PK-09.1 

10 MeuMOF15mm,comlJMmedlicolemplntunepoJCI.MEDIDAS:7SOXL900XP600mm UNO 10 R$43534 R$U53,<0 

Mwea:HodeloMóWil·Hodelo:REf.:PM-16 

11 Bll.clobtixocomdv11po11NtmHOF:HE0900X750X'50 UNO .. R$1,32S.S4 R$53.021'1J 
Me,ea:ModeloHóWil·Hodelo:REf.:PH.o. 

,, COlCHÃO DE ESPUMA REVESTIDO EM PlAST1CO IMPERHEÁV'El, DENSIDADE 012, T~HO BABY UNO ,,, Rh41,81 R$59."4,35 

MEDIN0012x130x60CM. 
Maret:Ortoóom-Hodelo:Bw,UfllOrtoóom 

13 UQUIDIACAOOR INCUSTIUAL 6 UTROS BAIXA ROTAÇÃO INOX • 22W, CAP-'CIDADE DE 61., UNO 3 R$2.278,23 R$U34,II 

P0rtNCIA ~ DE 800W, COM !MEANTIOEJUWANTE E LÃMINARESISTENTE DE ,t;0 INOXIDÁVE.. 
M.ea:KtlEletro-ModeCo:6Ulroeeml,çotr..•THA:AlumrioJ!epo:,eio 

TOTAL DO LOTE 1: R$234.Gl7/ll 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1 . O Órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Redenção do Gurguéia - PI ou a Secretaria 

Demandante. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 . Durante a v igência da ata, os órgãos e as entidades que não participaram do procedimento de 

IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requ isitos: 

4.1.1 . apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4 .1.2. demonstração d e que os va lo res registrad os estão compatíveis com os va lores praticad os 

pelo merc ado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do ó rgão o u da entidade gerenciadora e do fornecedo r. 

4 .2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora a penas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4 .2.1 . O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões c aso elas possam acarretar 
preju ízo à execução d e seus pró prios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o ó rgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solic itada em até noventa dias, observado o p razo de 
v igência da ata. 

4 .4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solic itação do órgão ou da entidade não parti ci pante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 

4 .5. O órgão ou a ent idade poderá aderir a ite m da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os req uis ito s do item 4 .1. 

4 .6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por ó rgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata d e 
registro de preços para o órgão ou a entidade gerenc iadora e para os órgãos ou as entidades 
panicipantes. 

4.7. O quantitativo decorrente d as adesões não poderá exced er, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 

gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independent emente do número d e órgãos ou 
entidades não participantes q ue aderirem à ata de registro de preços 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5. 1. A validade da Ata de Registro de Preç os será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 . No ato de prorrogação da vigênc ia da ata de registro de preços, haverá a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
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5. 13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. mas não obrigará a Administração a contratar. facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, e assegu rado ao 

beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalcu láveis, que Inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

6. 1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de d isposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 . 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7. 1.1 . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7. 1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva. na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata . será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço regist rado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatõria ou a planilha de custos que demonstre a invia bi lidade do preço 

registrado em relação às condições Inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 8. 1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14. 133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocarâ os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5. 7. 

7 .2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabiveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7 .2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133,de2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8. 1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8. 1 .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar reduzir seu preço, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

8.1.4. Não aceitar manter seu preço registrado; 

8.1 .5. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva , observada a ordem de 
classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público, devidamente justificadas; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, por fato superveniente, decorrente de de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 
ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações. nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 
25.627, de 2024. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o comprom isso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata. 

10. DO CONTRATO 

10.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser convidadas a 

firmar contratações mediante autorização da Prefeitura Municipal de Redenção do Gurguéia - PI, 

observadas as condições fixadas neste instrumento, no Edita l e as determinações contidas na 

legislação pertinente. 

10.2. O contrato para os serviços poderá ser representado pela Ordem de Serviços, Nota de 

Empenho, ou instrumento equivalente, sendo a sua celebração formalizada pelo recebimento ou 

retirada pela detentora da Ata de Registro de Preços, podendo ainda a Administração quando julgar 

conveniente, especialmente quando diante da necessidade de garantir os direitos e obrigações 

futuros, firmar contrato individual que possa resguardar no que tange às necessidades impostas para 

àquele contrato as partes em ajuste . 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 . As cond ições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

11.3. Cada objeto a ser contratado deverá autorizado pelo titular da Prefeitura Municipal de 

Redenção do Gurguéia - PI, depois de requeridos por seus órgãos ou unidades; Para firmeza e 

validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 4 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, va i assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Redenção do Gurguéia - PI, 21 de agosto de 2026 
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Arlei Figueiredo Borges 

Prefeito Municipal 
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Eliane Da Silva Magalhães 
73630420397 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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